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INSTRUÇÕES

1 - A prova terá a duração de 5 horas.

2 - Esta prova contém 10 questões com o mesmo valor (1 ponto cada). Será
considerado aprovado o candidato que obtiver nota mínima de 6 (seis) pontos.

3 - O candidato deverá utilizar caneta de tinta azul ou preta indelével, de
qualquer  espécie,  vedado  o  uso  de  líquido  corretor  de  texto  ou  caneta
hidrográfica fluorescente.

4 - O candidato, sob pena de eliminação, não poderá utilizar quaisquer
equipamentos  eletrônicos  de  comunicação,  tais  como:  telefone  celular,
“smartphones”,  “pager”,  computador  portátil,  “palms”,  “tablets”,
“handhelds”, máquina  datilográfica dotada  de memória,  relógios digitais,
relógios que transmitam dados e similares.

5 - Ocorrerá, ainda, a eliminação do candidato que:

I  -  proceder  com  improbidade,  indisciplina,  falta  de  decoro  ou  adotar
comportamento  indevido  ou  descortês  com  as  Comissões  de  Concurso  e
Examinadoras, com as pessoas envolvidas na aplicação das provas, com as
autoridades presentes ou com os demais candidatos;

II – perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em
comportamento inadequado;

III - se retirar do recinto durante a realização da prova, sem a devida
autorização;

IV - for surpreendido comunicando-se com outros candidatos, verbalmente, por
escrito ou por qualquer outra forma, ou ainda utilizando livros, notas ou
impressos não permitidos.

6 - Poderá haver consulta à legislação de texto simples desacompanhada de
anotação ou comentário, vedada a consulta a obras doutrinárias, súmulas e
orientação jurisprudencial. Não será admitida a consulta à exposição de
motivos da legislação.

7 - Não esqueça de preencher e assinar somente o canhoto de identificação
constante da capa da prova. Sob hipótese alguma assine sua prova.

8 - Será atribuída nota 0 (zero) à prova que apresentar sinal ou contiver
expressão que possibilite sua identificação.

9 - Antes de escrever, leia com atenção cada questão da prova. O tempo é
suficiente.

BOA PROVA!
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QUESTÃO 1 (1 PONTO)

Uma  empresa  firmou  com  um  de  seus  empregados  um  contrato  de
locação de um imóvel, que mantém em uma vila no entorno da sua
sede, que fica em região remota da Amazônia, com a cidade mais
próxima situando-se a mais de 300 km. O contrato foi firmado pelo
prazo  de  2  (dois)  anos,  tendo  sido  estabelecido  um  valor  de
aluguel  irrisório.  Após  trabalhar  20  (vinte)  anos,  durante  os
quais  permaneceu  locando  o  imóvel,  o  empregado  sofreu  grave
acidente  de  trabalho,  passando  a  gozar  de  auxílio-saúde
acidentário, que se estende por período superior a 2 (dois) anos.
A empresa ajuizou ação de retomada do imóvel locado, com base em
norma  coletiva  que  permitia  a  desocupação  do  imóvel,  após  12
(doze)  meses  do  início  da  suspensão  do  contrato.  Como  você
solucionaria  a  controvérsia?  Fundamente,  abordando,
necessariamente,  mas  não  exclusivamente,  a  Lei  de  Locações  n.
8245/1991 e os princípios que regem os contratos civis.

QUESTÃO 2 (1 PONTO)

O trabalhador XYZ, que exerce a função de eletricista, ajuizou
reclamação trabalhista contra sua empregadora, a empresa PPP, que
presta serviços terceirizados, pleiteando diferenças salariais ao
argumento  de  que,  embora  seja  empregado  dela,  que  é  empresa
terceirizada prestadora de serviços, realiza as mesmas atividades,
com a mesma perfeição técnica e igual qualidade daqueles que, na
tomadora  de  serviços,  a  empresa  BXW,  que  é  uma  empresa
distribuidora de energia elétrica, realizam as mesmas atividades
que ele. XYZ não requereu o reconhecimento de vínculo direto com a
tomadora dos serviços, empresa BXW.

As  reclamadas  PPP  e  BXW  contestaram,  aduzindo  que:  1)  a
terceirização  é  lícita;  2)  que  o  Judiciário  não  pode  deferir
aumento salarial, sob pena de violação a normas constitucionais e
legais  e  3)  que  não  há  identidade  de  funções,  pois  os  seus
empregados  eletricistas  atenderiam  consumidores  que  contratam
tensão superior a 13.8 KVA, enquanto que os da terceirizada só
atenderiam casos que envolvem tensão inferior.

Considerando  os  limites  objetivos  da  lide,  é  possível  o
deferimento  de  diferenças  salariais  quando  o  reclamante  não
pleiteia o reconhecimento do vínculo de emprego com a tomadora de
serviço? Aborde, necessariamente, a validade da terceirização e a
pertinência desta validade para a solução da lide, a abrangência
da norma coletiva, a possibilidade ou não de equiparação entre
empregados  de  empresas  distintas  e  de  aplicação  ou  não  do
princípio da isonomia constitucional.

QUESTÃO 3 (1 PONTO)

O Juízo de 1º. Grau, após diversas tentativas de penhora de bens
da  empresa  X,  desconsiderou  sua  personalidade  jurídica  e
determinou a penhora de bens dos sócios, que foram devidamente
notificados da decisão. Ato contínuo, determinou a penhora de um
imóvel de um dos sócios, o Sr. BTW.



O Sr. BTW ajuizou embargos de terceiro afirmando que residia no
imóvel, com sua família, de modo que o bem seria impenhorável.

O MM. Juízo não conheceu dos embargos ao argumento de que, após a
desconsideração  da  personalidade  jurídica,  o  sócio  passara  a
integrar  a  lide,  não  mais  podendo  se  valer  da  condição  de
terceiro.

À luz do CPC, você entende que a decisão do Juiz deve ser mantida
ou reformada? Justifique, em qualquer hipótese.

QUESTÃO 4 (1 PONTO)

Em  um  determinado  acordo  coletivo,  as  partes  convencionaram  o
pagamento  de  gratificação  de  férias  de  forma  diferenciada,
assegurando aos empregados contratados a partir do ano de 2007,
direito à percepção de 2/3 da remuneração a este título, enquanto
que  aos  contratados  a  partir  de  2003,  a  gratificação  foi
assegurada em 3/4 da remuneração.

À luz das disposições legais e constitucionais, discuta a validade
da cláusula normativa, abordando, necessariamente, os limites da
negociação  coletiva  e  a  possibilidade  deste  tipo  de  cláusula,
destacando os marcos temporais previstos na cláusula em questão.

Leia o enunciado abaixo e responda às duas perguntas seguintes:

Em  1999,  o  economista  indiano  Jagdish  Bhagwati publicou  carta
aberta contra a introdução da cláusula laboral ou cláusula social
na  regulação  do  comércio  internacional.  Para  o  professor  da
Universidade  de  Columbia,  a  exigência  de  uma  cláusula  social
importa em discriminação entre países, uma vez que favorece um
tratamento desigual, em uma questão que não tem nenhuma relação
direta com o comércio propriamente dito. Sustenta que cada país
tem o direito de concorrer com as trocas comerciais, utilizando as
vantagens que possui, dentre elas as condições de trabalho menos
rígidas; ademais, os países que defendem a cláusula laboral não
pretendem proteger os trabalhadores dos países em desenvolvimento,
mas  sim  resguardar  os  interesses  dos  trabalhadores  dos  países
desenvolvidos, constituindo um imperialismo cultural e político.
Conclui que a melhoria das condições de trabalho é resultado do
crescimento econômico; não pode ser exigido que os países menos
favorecidos  suportem  esse  custo,  antes  de  conquistar  o
desenvolvimento.

QUESTÃO 5 (1 PONTO): O candidato é favorável à adoção de  uma
dimensão social no comércio internacional, por meio da cláusula
social? Qual a significação doutrinária da cláusula social?

QUESTÃO 6 (1  PONTO): Existem  padrões  trabalhistas  mínimos  que
devem ser adotados no âmbito nacional e internacional, protegidos
pela  Organização  Mundial  de  Comércio  ou  pela  Organização
Internacional do Trabalho?



Leia o enunciado abaixo e responda às duas perguntas seguintes:

Ao retornar do benefício previdenciário, certa trabalhadora foi informada
que seus  serviços não  seriam mais  necessários, pois  seus colegas  de
trabalho  estavam  constrangidos  com  sua  presença,  em  virtude  de  ser
portadora de hanseníase. Ajuizou reclamação trabalhista postulando, entre
outros pedidos, a sua reintegração no emprego e a manutenção do plano de
saúde corporativo. Na contestação, o reclamado refutou os fatos; embora
haja reconhecido que sabia da moléstia da autora há pelo menos três
meses, nega que o assunto tenha sido divulgado, muito menos que tinha
sido determinante para a dispensa. Sustenta que a despedida foi regular,
no exercício do poder potestativo, eis que a autora foi considerada apta
nos exames demissionais, bem como não é portadora de doença ocupacional e
nem de estabilidade ou garantia de emprego, dado que a doença sequer está
na fase contagiosa, considerando o tratamento realizado. Defende que a
despedida é válida, uma vez que foi homologada pelo sindicato.

Com base no texto acima, desenvolva e fundamente a sua concordância ou
não com a atitude do empregador, à luz dos seguintes tópicos:

QUESTÃO 7 (1 PONTO): Princípio da Igualdade e princípios correlatos.

QUESTÃO 8  (1  PONTO): Poder  potestativo  do  empregador.  Proteção  da
relação de emprego (art.7º, inciso I da Constituição Federal).

Leia atentamente o texto abaixo e responda às duas perguntas seguintes:

“Terceirização, a “modernização” que esconde um retrocesso

Sávio M. Cavalcante, Prof. de Sociologia da UNICAMP1

Os defensores do PL 4330 têm razão em um aspecto: a terceirização é
marca  da  produção  contemporânea.  Faltou  dizer  qual  é  a  forma  dessa
“modernidade”. A terceirização é a estratégia mais afeita ao formato
neoliberal de regulação do mercado de trabalho que produz, por onde quer
que passe, condições mais precárias para a maior parte do conjunto dos
assalariados.  Segundo  a  ótica  neoliberal,  empresas  e  trabalhadores
precisam de liberdade para firmar contratos sem restrições impostas pelo
Estado. Ocorre que a relação de trabalho não é uma relação simétrica e o
reconhecimento desse fato elementar construiu, em todo o mundo – de
formas diferentes, é claro – barreiras e limites ao uso da força de
trabalho pelas empresas.

Não seria a terceirização apenas um prolongamento da inevitável divisão
do trabalho no capitalismo? Aqui está o xis da questão, a fonte de
vários mal-entendidos, conscientes e inconscientes: as fronteiras entre
a terceirização e a divisão do trabalho podem até ter algum grau de
porosidade, mas elas são, a rigor, processos com sentidos e funções
muito diferentes. Parte significativa das conquistas trabalhistas foi
obtida em meio ao desenvolvimento da grande indústria capitalista que,
em seu modelo “taylorista-fordista”, concentrava em um mesmo local de
trabalho, e sob a mesma modalidade de contrato, conjuntos extensos de
assalariados. Ocorre que o capitalismo de hoje, por questões técnicas e
políticas, prescinde, em inúmeros casos, dessa junção física.
1 Em: <http://www.revistaforum.com.br/rodrigovianna/geral/terceirizacao-modernizacao-que-
esconde-um-retrocesso-civilizatorio/>. Acesso em: 31 de julho de 2015.



Isso significa que o termo terceirização é usado, de modo equivocado,
para  descrever  um  fenômeno  muito  diferente,  ainda  que  ambos  pareçam
responder do mesmo modo à tendência de desverticalização da produção.
Explico:  houve  e  sempre  haverá  diversas  relações  comerciais  entre
empresas, em que uma fornece produtos ou serviços necessários, em maior
ou menor grau, ao processo de outra empresa. Faz parte de um processo de
ocultação do problema – mais uma vez, deliberado ou não – confundir essa
divisão do trabalho com o que realmente é a terceirização: uma forma de
contratação de trabalhadores por empresas interposta em que se não se
externaliza a produção, mas a própria contratação de força de trabalho,
com o objetivo de redução de custos econômicos e problemas políticos que
provêm da luta sindical organizada.

A essência do controle de fato do processo produtivo das atividades
terceirizadas  não  muda,  continua  sendo  da  empresa  contratante.  Esse
controle pode ser feito por diferentes métodos (até insidiosamente), mas
invariavelmente inclui a detenção do know-how da atividade e a gestão da
força de trabalho empregada. Com maior ou menor intencionalidade, as
empresas  buscam  diminuir  resistências  da  força  de  trabalho  e  as
limitações exógenas ao processo de acumulação.

A situação é ainda mais perversa, pois foram os próprios empresários que
empurraram para o judiciário o termo “atividade-fim”, no início dos anos
90, como forma de legitimar o discurso de que as empresas deveriam focar
a atividade em que são especializadas. Ora, se agora eles defendem a
terceirização  irrestrita,  resta  alguma  dúvida  de  que  o  discurso  da
eficiência é um engodo?”

Comente o artigo expressando sua concordância ou não com o ponto
de vista do articulista, enfocando, necessariamente, dentre outros
pontos:

QUESTÃO 9 (1 PONTO): Com as transformações sociais, o capitalismo
da  atualidade,  por  questões  técnicas  e  políticas,  prescinde  da
junção física de  conjuntos extensos de assalariados, que, segundo
o autor, caracteriza o modelo industrial “taylorista-fordista”? De
que  forma  esta  circunstância  afeta  ou  não  o  fenômeno  da
terceirização?

QUESTÃO 10 (1 PONTO): A terceirização é um caminho para assegurar
maior eficiência à produção e, por essa via, levar ao crescimento
econômico e à consequente melhoria das condições de trabalho?


